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Oispõe sobre a proibição da prática de
eutanásia como método, de controle
populacional de cães e gatos, e dá outras
providências.

A Cara Municipal de São Pa~DECRETA:

At. 010. Fica proibido no Município de São Paulo como método de controle
populacional, a eliminação de cães e gatos. 	 =

Art. 02°. Os animais poderão ser submetidos à eutanásia quando:

I - mordedor compulsivo, atestada a irreversibilidade do comportamento;

II- em sofrimento, cuja possibilidade de tratamento esteja prejudicada em razão
da condição geral do animal;

III - em sofrimento, sem possibilidade de tratamento ou portador de enfermi-
dade infecto-contagiosa de caráter zoonótico.

Art. 30. A prática de eutanásia nas hipóteses especificadas no artigo anterior fica
condicionada à prévia emissão de atestado informando acerca da condição clínica
do animal a ser eutanasiado por médico veterinário do Centro de Controle de Zoono-
ses.

Art. 40 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5°. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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O presente projeto de lei visa dar novo tratamento ao problema dos cães e gatos
que perambulam pela cidade, sem quaisquer cuidados do Poder Público,
multiplicando-se em progressão geométrica e ampliando o problema até um ponto
em que a única solução, falsa, parecerá ser o massacre desses animais com toda a
carga de violência que tal problema acarretará.

A melhor solução vislumbrada, que corresponde aos mais altos padrões humanos
de ética e sensibilidade, que se inicia com o respeito ao outro ser humano, tende a
se expandir em relação a todas as outras formas de vida, passa não pela morte dos
animais domésticos abandonados ou que já nasceram nas ruas e por elas vagam,
mas por atitudes responsáveis como é o caso da castração e do encaminhamento
desses animais para quem possa cuidar deles.

Acrescente-se ao que foi dito que o custo da castração de cada animal é muito
inferior ao de seu sacrifício.

Face ao argumentado, pedimos aos nossos Nobres Colegas que sejam sensíveis ao
nosso apelo e votem pela aprovação deste projeto deste projeto de lei.
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 15 agosto de 2007.
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Raimun léatista

Procurador Supervisor,Mo 't etor de Pesq. e Análise Prévia
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0477/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que visa proibir,
como método de controle populacional, a eliminação de cães e gatos no Município de São
Paulo.

Nada obsta o regular prosseguimento da propositura que encontra fundamento na
Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e no Poder de Polícia Administrativa.

Com efeito, segundo reza o § 1° do art. 225 da Constituição Federal, incumbe ao Poder

•	
Público proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que submetam os
animais à crueldade.

A medida, que visa criar um mecanismo de controle e denúncia contra os maus-tratos de
animais, encontra amparo na Lei Orgânica do Município que reza:

"Art. 188. O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e de seus subprodutos
e sua manutenção em locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e migratória
do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos os animais silvestres ou
domésticos, nativos ou exóticos.

§ 2° O Poder Público Municipal, em colaboração com entidades especializadas, executará
ações permanentes de proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de
erradicar as zoonoses."

O projeto encontra fundamento, ainda, no chamado Poder de Polícia do Município.

A definição legal de tal poder é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes
de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública e ao respeito à
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Por se tratar de
dispensada a4vit
forma do art. . >
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PELA L

Sala da

sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
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alo.\

fie (11) 6824-4000 www,camarasp.gov.br
17- 1754/2007

ituição, Justiça e Legislaçã Partjpipativa, 1

Palácio Anchieta Viadutdiacarei, 100 	 17- RELCOM
PI0477-07 a	 1 7.. 1 7RA i• "mi



[

.)LC
-

ymásia

9.9 rn
9

n
1 conte ridn' ,_	 J

------

•

Recobido na Secret, ria das42_7
i ComIssbes em
às / R  tQQ _  min. •

, . O

RF

Secretária

Ao Nobre Vereador/À Nobr : Vereadora

'	 C./.....,,..›....	 -Y"S,
,,

•,,?::._,...:,...:::.„,.L.r	 :;,::.--.21:::•:1.,. 	,	 :.-::-,,:::Ç:il,	 '.':..:;.: Ar
L :,r::	 5.- / t z- i'	 -a--:.

bnt

•.;lnifestação é de2 dias, nos

L

o prz:Izo
te'fiTrOS CIO ,..,'" :3').7te'fiTrOS	 ,.,‘"	 63. do R.I- — "

• ,

•
,

r.- . ...	 ççii	 ( 2., i 01"-

•1

o prazo par. manifet ção é d 8 dias, nos
3) termos do § 3 0 , a' igo 63 do R.I.
3n,......usesearawaummaarsamews......amose.suralexatmettuesefflamso=rnataunusmnasa

_Cts,..:,_,c,c) \'\._0_,Cstf-tr\c-1	

REDISTRIBUWO
Ao Nobre Vereador I À Nobre Vereadora

Para
it S.e.,(a :..,.: .Ç 	 :"-:. .	 - .- ,:...;, :17.:.r:,::, !•kl,.35..z.,,,y,n e file;n Ambiente.
1	 ,Em . --1%	 j. • -) g	 74.-,,,..4	 . ..Jti 0 •	 . —7,-..'.

Segue),y4juntado72_nesta data documentos()
e pape de cl:•u	 rubrierdo  (2  sob foiha._



i';otha ria	uo a
W

, 1 Ps

Uav,olii
R -411W-1" 2,n(

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
-	 E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 21 de maio de 2008

9733



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR
E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO— SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EvEnrro: 9733	 DATA: 21/05/2008	 FL: 1 DE 5

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início a
mais uma audiência pública, convocada e divulgada, em jornais da capital, inclusive no Diário
Oficial da Cidade. Foi dada publicidade à realização desta audiência pública, que se realiza no
dia de hoje, e comunicada aos autores dos projetos e interessados.

Como tema de hoje, nesta primeira audiência pública, temos a questão do meio
ambiente.

Passemos ao primeiro item, PL 143/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de
Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea, quando da vinculação de
imagem ou de referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo, e
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao PL
143/07.

Passemos ao item seguinte, PL 147107, de autoria do nobre Vereador Chico
Macena, que altera o artigo 45 da Lei Municipal 14.223, de 26 de dezembro de 2006, e dá
outras providências, referente à prorrogação do prazo para adequação dos anúncios especiais
autorizados e indicativos. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 147/07.
Passemos ao item seguinte, PL 171/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Nomura, que estabelece sanções para proprietários ou responsáveis de terrenos que estejam
ou venham a gerar segmentos terrosos para além dos limites de suas propriedades ou para
trechos de drenagem, eventualmente existentes, nessas propriedades, e dá outras
providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 171/06.
Passemos ao item seguinte, PL 249/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Miguel, que dispõe sobre a criação para fins comerciais e comercialização de cães e gatos, no
município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 249/07.
Passemos ao item seguinte, PL 29/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete

Alves, que dispõe sobre o "Programação de Contensão e Preservação de Meio Ambiente" nas
dependências da Prefeitura do município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 292/07.
Passemos ao item seguinte, PL 357/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

dispõe sobre as caçambas estacionárias, em vias e logradouros públicos municipais,
acrescenta dispositivo à lei n° 13.478, de 30 de setembro de 2002, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Farhat.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 357/07.
Passemos ao item seguinte, PL 363/07, de autoria do nobre Vereador Natalini, que

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento Ambiental,
PROMA, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 363/07.
Passemos ao item seguinte, PL 464/07, de autoria do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do sistema municipal de planejamento,
gestão e intervenções, em áreas de risco, e dá outras providências. O relator é o nobre
Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 464/07.
Passemos ao item seguinte, PL 468/07, de autoria do nobre Vereador Francisco

Chagas, que dispõe sobre a distinção dos recursos oriundos da alienação de crédito de
carbono pelo município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 468/07.
Passemos ao item seguinte, PL 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio
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Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método de controle
populacional de cães e gatos, e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 477/07.
Passemos ao Item seguinte, PL 483/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de

Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "Produto Reciclável", em
periódicos e materiais de propaganda, em geral, distribuídos, no âmbito do município de São
Paulo, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 483/07.
Passemos ao item seguinte, PL 503/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro

Kamia, que institui, no âmbito do município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas
plásticas e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 503/07.
Passemos ao item seguinte, PL 541/07, de autoria do nobre Vereador Dalton

Silvano, que acresce dispositivo da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 541/07.
Passemos ao item seguinte, PL 552/07, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e arbustos de parte do
arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias de logradouros públicos do Município
de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 552107.
Passemos ao item seguinte, PL 614/07, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a empregar
lâmpadas, cujo funcionamento seja com base na autorização de energia solar, e dá outras
providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06.
Passemos ao item seguinte, PL 678/06, de autoria do nobre Vereador Paulo

Frange, que institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana. O relator é o Vereador Chico
Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06.
Passemos ao item seguinte, PL 713/06, de autoria do nobre Vereador Dalton

Silvano, que dispõe sobre a criação de serviço de instalação de caçambas municipais, em
locais pré-determinados, para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso,
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino
Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 713/06.
Passemos ao item seguinte, PL 850/07, de autoria do nobre Vereador Beto

Custódio, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo reciclava!, nas unidades
escolares da rede municipal de ensino. O relator é o Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 850/07, de
autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos ao item seguinte, PL 271/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete
Alves, que institui o programa para alimentação gradativa das carroças conduzidas,
manualmente, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 271/07.
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel,

que institui multa pela autorização de imóvel residencial e não residencial, sem o
correspondente certificado de conclusão, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 01/08, cujo
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

Mod.3.1(NotasTranscrição-Cornissão]
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dispõe, no âmbito do município de São Paulo, sobre a apresentação obrigatória do Relatório de
Impacto de Vizinhança, RIVI, devidamente aprovado para concessão de alvará e construção
para edificação, em dez ou mais andares, e dá outras providências.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 220/07, cujo
relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu
Gabriel, que obriga o sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas
nos caixas de atendimento. O relator é o Dalton Silvano.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 343/07.
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih

Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de lixeiras suspensas, em frente aos
locais que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 354/05.
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que inclui o item 10.1.5.4 na lei número 11.228/92, e dá outras providências,
referente à obrigatoriedade de colocação e indicação de profundidade nas bordas externas das
piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 370/05.
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu

Gabriel, que condiciona a concessão de habite-se para edificações que se enquadre nas
condições exigidas pela Lei de Anistia e a apresentação de projeto, assinado por engenheiro
ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 381/04.
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu

Gabriel, que dispõe sobre a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas
condições exigidas em leis de anistia. O relator é o Juscelino Gadelha.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 415/07.
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes
metropolitanos estarem dotadas de garagem e áreas de estacionamento de veículos, exclusiva
para usuário do sistema de transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 510/07.
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que dispõe sobre a implantação e obrigatoriedade, no âmbito do município de
São Paulo, do sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com autorização de
condutor terra, nos imóveis que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre
Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 589/06.
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador

Russomanno, que inclui o item 5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do
capitulo 5, preparação e execução de obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992, do
Código de Obras e Edificações, COE, no município, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Chico Macena.

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 752/07.
Com a pauta esgotada desta audiência pública, que foi devidamente publicada, em

jornais de grande circulação da nossa cidade, inclusive no Diário Oficial da Cidade, foram
comunicados os autores dos projetos, interessados e as Secretarias interessadas.

Todos terão sempre liberdade de se inscreverem e discutirem projetos.
Em não havendo inscritos e debatedores, estão realizadas as primeiras audiências

públicas a esses projetos. Dentro de quinze dias, estaremos realizando a segunda audiência
pública para esses mesmos projetos, para o bom andamento da Casa e desses projetos.

Às 11h3Omin, conforme combinado, haverá uma audiência pública, quando
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discutiremos a questão da instalação do metrô em Santo Amaro. Pela previsão do Governo
Estadual, está projetada a derrubada de um shopping, para construção da estação do metrô.
Comerciários, comerciantes, trabalhadores e proprietários de lojas, naquele shopping, querem
o metrô, como todas as regiões querem. Ocorre que eles acham que ali não é o local mais
adequado para a instalação do metrô. Então, eles debatem e solicitam do Govemo Estadual
que a estação seja construída um pouco mais adiante ou um pouco antes, 200 metros para
frente ou 200 metros para trás. O importante é não derrubarem o shopping. Essa é a intenção
deles. O Governo deve sugerir a melhor solução.

Dentro de quinze minutos, repito, estarei aqui novamente, para darmos início à
discussão que interessa aos senhores presentes.

Bem vindos. A Casa é dos senhores.
Muito obrigado a todos.
Está encerrada esta audiência pública.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade.
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação
e a qualquer manifestação das pessoas presentes.

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 14312007, do Vereador Claudinho de Souza,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para
falar vai falar.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do município. A nossa consideração da
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação,
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre
outros impactos mediante critérios estabelecidos.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino
Gadelha.
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena.
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da
mesma lei.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador
Toninho Paiva.
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador
Juscelino Gadelha.
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências.
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há lei municipal
regulamentada tratando do assunto, 14.483107 e o Decreto 49.393/08 se não me engano.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva.
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos
Oimplementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei
14.439/07". Uso de energia solar...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por
gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar.

OSR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado
na Lei 14.459/07.
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha.
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras
providências. Relator Vereador Farhat.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão
claras na relação como o proposto.

•	 O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat.
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o
relator.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva.
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho.
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras
providências.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável.

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou cornerrealizad
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva.
Item 9 PL 468107 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat.
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico
Macena.

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 477107 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico
Macena.
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha.
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de
sacolas plásticas e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont -
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição
química na rotulagem e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de
deposição dos aterros e os de sua decomposição.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena.
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator.
- Manifestação da Sra. Cecilia Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541107:
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa,
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto.
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2°.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se
manifestar acerca da sua posição.
- Documento a que se refere o vereador.•

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 que protege
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui,
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse
autor, seria muito importante no auxílio da finalização do projeto.
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e
dá outras providências. Relator Dalton Silvano.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07:

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA é favorável à
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano.
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana,
relator Chico Macena.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena.
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha.
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano.

•
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe de locais
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da instalação
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relatar Juscelino Gadelha.
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de
lixo reciclaval nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano.
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relatar e para o
autor do projeto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relatar Dalton Silvano.
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relatar Toninha Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relatar Toninho Paiva.
Estamos retirando o item 20 da pauta.
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena.
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relatar
é o Vereador Toninho Paiva.
Tem a palavra o Sr. André Goldman.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento.
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 3°, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por
escrito."
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luís Nader, assessor da nobre
Vereadora Soninha.
O SR. LUÍS NADER — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de
seus pontos principais.
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178,
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas.
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar,
oportunamente, à assessoria do relatar, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita
essa adequação técnica.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolínarío) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 467/07, cujo relatar é o nobre Vereador Toninha Paiva.
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de
Conclusão, e dá outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relatar é
o nobre Vereador Arselino Tatto.
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito
do município de Sâo Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança,
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou
mais andares, e dá outras providências. O relatar é o nobre Vereador Chico Macena.
Não há Vereadores inscritos.
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O SR. FARHAT - Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da 'iSi-o153gráTribbi-e-VMattor
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importante
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito.
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta.
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência
pública ao PL 220/07.
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento.
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07.
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá
outras providências.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05.
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
10.1.5.4, na lei n° 11.228/92, e dá outras providências, referente à obrigatoriedade de colocação de
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico
Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05.

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 370105.
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura.
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04.
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07.
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de ficar mais
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso.
Então, o projeto tem de ser modificado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07.
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena,
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06.

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 589/06.
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena.
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russonnanno, ao PL 752/07.

•
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscritos, estre—rideiT-à-Ta---à^
audiência pública ao PL 752/07.
Oitem 32 é igual ao 21.
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hata. S.Exa. mandou um
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa.,
acatamos. Assim, o projeto está retirado.
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos —
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07.
Passemos ao item seguinte, PL 170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá
outras providências.
OSR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o
artigo 7°.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a
audiência pública ao PL 170/08.
Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06.
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária.
OSR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar
nesse projeto de lei.
OSR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07.
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os

•	
carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o
nobre Vereador Toninho Paiva.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07.
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08.
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga,
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador
Juscelino Gadelha.
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06.
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá
outras providências. Relator: Dr. Farah.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL.
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007.
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Segunda, supressão do artigo 25°.
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André.
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria
do Vereador Aurélio Miguel e relatoria do Dr. Farah.
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...".
Relator: Dalton Silvano.
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler.
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto.
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr.
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo.
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 037312007, de autoria do Vereador Aurélio
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano.
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° à Lei 11.039,
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias".
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relataria do Vereador
Chico Macena.
Está realizada, portanto, a audiência pública.
Item 44: PL 0357107, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart,
de relatoria do Dr. Farah.
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico
Macena.
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564107, de autoria da Vereadora Myryam Athie e
relatoria do Vereador Chico Macena.
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah.
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre
Vereador.
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat.
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah.
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relataria do Vereador Chico Macena: "Dispõe
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06.
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Silvano - grande
Vereador.
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo
Fiorilo, relataria do Vereador Dalton Silvano.
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques
Municipais, e dá outras providências".
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva.
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências".
Não há inscritos.
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do
vereador Aurélio Nomura.
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar inicio à nossa sessão ordinária.
Está encerrada a audiência pública.

•
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PARECER N2	 16- 01265/2008 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 477/07

Trata-se do Projeto de Lei n2 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio

Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática da eutanásia como método de

controle populacional de cães e gatos, e dá outras providências.

Apesar de proibir esta prática em todo o Município, o Projeto autoriza uma

exceção, quando o animal é mordedor compulsivo (atestada a irreversibilidade do

comportamento) ou está em sofrimento: com possibilidade de tratamento prejudicada

pela sua condição geral, sem possibilidade de tratamento, ou portador de enfermidade

infecto-contagiosa de caráter zoonótico. Para qualquer destas hipóteses, ele exige

prévia emissão de atestado de médico veterinário do Centro de Controle de Zoonoses

informando a condição clínica do animal.

O PL estabelece, ainda, prazo de 60 dias da publicação para regulamentação

da lei pelo Executivo, e que as despesas com sua execução correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.

Segundo o autor, a proposta "visa dar novo tratamento ao problema dos cães e

gatos que perambulam pela cidade", cuja multiplicação em progressão geométrica

leva ao seu massacre com violência. Como alternativa, apresenta soluções mais

condizentes com "os mais altos padrões humanos de ética e sensibilidade": atitudes

responsáveis, como a castração (com custo muito inferior ao seu sacrifício) e o

encaminhamento para adoção.

O conceito de "Mordedor Compulsivo" utilizado no Projeto parece equivaler

ao de "Cães Mordedores Viciosos", que a legislação municipal definia (Art. 3, X, Lei

n2 10.309/87) como "os causadores de mordeduras a pessoas ou outros animais, em

logradouros públicos, de forma repetida". Este artigo, porém, foi expressamente

revogado pelo Código Sanitário Municipal.

Nas duas audiências públicas exigidas pela Lei Orgânica do Município,

realizadas em 21/05/08 e 04/06/08, não foram trazidas contribuições sobre a

possibilidade da "irreversibilidade" deste comportamento ser atestada pelo médico

veterinário do CCZ, como previsto no PL.
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Vereador Chico Macena

Relator

17- RELCOM
17- 3213/2008

/

Vereador Carlos Apolinárid
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende que
esta questão poderá ser mais bem esclarecida na Comissão de Saúde, Promoção
Social, Trabalho, Idoso e Mulher; e, sensibilizada com a ótica de maior harmonia entre
animais e humanos defendida pelo Autor da propositura, manifesta-se favorável ao
Projeto de Lei n2 477/07.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em j9/P9/2400g:



E

Fublicadc, no DIÁRIC..) OFICIAL

oeJj fd2 ,20t2.8"

PáçjInE (s,Â2 ...................... .3 

liwrear
Conferido por:	 ',59croário aej

	

(-r; J:n	 rl:tsta U Aa,

	

docu 2'1 e a i (s)	 Lth : icw,70 (5) sob
' 	 	 e fo:ba da irdürrnação

sob n.°
.44.4.11ak.ti

Una An-M. Gumauskas
Documentalista

RF 100.927

Para
sata da Cçm:..,;;'.

Em 051 U O

Obs o prazo para

termos do § 3° art
rri-311-4.

go 63

Qr51.11:4ão
tdmrifilstfrilher,

Jr_

tr,stirt Ã!'vt:...5 À

RF - 1
eorniss:Ick
/204

<frd*-1:L-iti •-3a JiirdCs-
::.:s.missãc,
204

À	 Prom000
f2;eci13:1 , TraLli;;;;, !dest.) fr! kle!hw.

Em.9,1	 202 g'

it!..5M:3r	 S315à Jurár

- 101204.

Recebido na COMiSSãO Saude, Prewzçâo

Soda , Tratdho, idoso e Mu!her.

São Pauto.3 4  t io 10e às iSM h

ANA LUCIA SM SOUSA
RF 100.823
Secretãrin

I». Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereado

C'Lk C . 1=' elciA4 CkU,0 
e irat n aVh

.ad1000#,
fflit	 8 ias, f>os

1141Y

VÇCO
e rat n aVh

À Sc-33, PARA ARQUIVAMENTO	 s

termos do artigo 275 do ReOinietito intethõ:

São Paulo,	 /	 oz.04:74

Insular Nves	
Sousn JUI1101'..

eSecreVào d Comissão e"
FT -101204



CitAll.ARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 27
do processo 01-477 de 2007 09/01/2009

Lina~ Gumauskas
ilt4Wr."100927

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
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Proc. encerrado com 27 fls.
Arquivado em 09/01/2009
O Funcionário

M. Gumauskas
100927
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1 da RepúblicaLid

Folha n"_.{

Luiz.
Tér,i~drt

Câmara Municipal de São Paulo
Liderança do PR

. Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes
projetos em listagem anexa, de autoria deste Vereador, sejam desarquivados e
voltem ao trâmite normal.

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar— sala 714— Cep: 01319-900 — Fone: 3396-4873 — Fax: 3396-3985
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Luiz •! CordCo

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Aurélio Miguel - Liderança do PR

Relação dos projetos a serem desarquivados: 

PL 08712005; PL 099/2005; PL 521/2005; PL 331/2005; PL 44312005;

PL 44212005; PL 441/2005; PL 827/2005; PL 826/2005; PL 830/2005;

PL 126/2005; PL 038/2006; PL 409/2006; PL 50412006; PL 477/2007;

PL 249/2007; PL 355/2007; PL 205/2007; PL 206/2007; PL 824/2007;

PL 815/2007; PLO 002/2007; PL 63012008; PL 490/2008; PL 48912008;

PL 628/2008; PL 627/2008; PL 626/2008; PL 427/2008; PL 517/2008;

PL 101/2008; PL 050/2008; PL 014/2008; PL 231/2008; PL 007/2008;

PL 003/2008; PL 002/2008; PL 001/2008; PLO 001/2008; PL 155/2008;

PL 04112009; PL 04012009.

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar— sala 714— Cep: 01319-900 — Fone: 3396-4873 — Fax: 3396-3985
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ANGELA BCPCNIC.1151Z. :EONI
Socretáxia délApoio Legislativo

SGP-2

do processo n°0"Mde 200)— O 5 MR .21-49 /	 (a)

Luizrof ornaz Cormeei
_À SGP.33 — Sra. Supervisora: R F 11 i':15U

Solicito o desarquivamento do processo assinalado-no requerimento retro para
volta à tramitação.

er) /	 /2009

ÂngelaiElordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 _,(eer- /2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

O S MAR 2009
SGP.33 em, 	 de	 de 200

J
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33
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PARECER n° DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 477/2007

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a
proibição da prática de eutanásia como método de controle populacional de cães e gatos, e dá
outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela legalidade da
propositura.

Realizadas duas audiências públicas exigidas pela Lei Orgânica do Município, a Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se favorável ao projeto, levantando,
entretanto, questionamentos sobre a conceituação de "mordedor compulsivo" e a possibilidade da
"irreversibilidade" de tal conduta ser atestada pelo médico veterinário, conforme previsto do PL.
Merece assim ser melhor definido em que consistiriam os animais mordedores compulsivos e
como se daria a sua comprovação.

Por outro lado, conforme ressaltado na Comissão de Polftica Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, consta das razões do PL a preocupação com a multiplicação em progressão
geométrica de cães e gatos que perambulam pela cidade, apontando como uma das soluções o
"encaminhamento desses animais para quem possa cuidar deles". O substitutivo prevê a adoção e
doação desses animais as entidades de ensino e pesquisa.

Assim, procurando atender à motivação do PL e contribuir no sentido de lhe dar maior
viabilidade, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher se manifesta
FAVORÁVEL à propositura nos termos do substitutivo ora apresentado:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO,
IDOSO E MUNHER

"Dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como
método de controle populacional de cães e gatos, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 01°. Fica proibido no Município de São Paulo como método de controle populacional, a
eliminação de cães e gatos.

Art. 02°. Os animais poderão ser submetidos à eutanásia quando:
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I — animais mordedores compulsivos, assim definidos como aqueles causadores de agravos a
pessoas ou a outros animais, sem que tenha sido identificada provocação;
II — em sofrimento, cuja possibilidade de tratamento esteja prejudicada em razão da condição
geral do animal;
III — em sofrimento, sem possibilidade de tratamento ou portador de enfermidade infecto-
contagiosa de caráter zoonótico.

Parágrafo 1° A prática de eutanásia na hipótese especificada no inciso I fica condicionada à
comprovação que poderá ser realizada mediante prova testemunhal, documental, pericial ou
ainda mediante duas ou mais notificações feitas pelo serviço de saúde ou por boletins de

giw 	 ocorrência policiais.

Parágrafo 2° . A prática de eutanásia nas hipóteses especificadas nos incisos II e III fica
condicionada à prévia emissão de atestado informando acerca da condição clínica do animal a ser
eutanasiado por médico veterinário do Centro de Controle de Zoonoses.

Art. 3°. Fica autorizada a doação dos animais de rua para as entidades de ensino e pesquisa ou
para entidades que os encaminhe para adoção.

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5°. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
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PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2477/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa
proibir a prática de eutanásia como método de controle populacional de cães e gatos,
exceto quando o animal for mordedor compulsivo ou em sofrimento, conforme as
condições que especifica.

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher
apresentou substitutivo, a fim de definir o termo "mordedor compulsivo" presente na
propositura. O substitutivo também autoriza a doação dos animais de rua para
entidades de ensino e pesquisa ou para entidades que os encaminhe para adoção.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo apresentado
pela Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (icti(1(ko

/	
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Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do
Regimento Interno, que o Projeto de Lei n o 0477/2007, que
dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método
de controle populacional de cães e gato e da outras
providências, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, seja
submetido a apreciação do Plenário.
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GABINETE VEREADOR AURÉLIO MIGUEL 

11 - REC 
11-00027/2010 

RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do 
Regimento Interno, que o Projeto de Lei no 0477/2007, que 
dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método 
de controle populacional de cães e gato e da outras 
providências, de autoria do Vereador Aure o Miguel, seja 
submetido a apreciação do Plenário. 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disp 	o artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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São Paulo 02/01/ 013.  

ro- geE5 

D5[1 :: P42.t)c ,  

SECRIri -i-AA cit:: , Oet..!fiENTAÇÃO 
SUPERVi3i-Ciè C;€: ARC,UPVC: CM.--ÁZAL 

Requisitado em 	 a 4;14:29 

Arquivado rienveft -idme em  
Com  S G  telhas. 



Seguc*!;—' 1 rtralc(s), neztã 
doc., 	 i. 	 sob 

.tt. 

50b aL 	r o <PI  44  fi 

7 	1 
Lucas Manu 	T. 	OFG 

Técnico Adrninbsllatjyo 
CIF 11234 



DEFERIDO 

, 

	 2013 
e" 

Wr:SIDENTE 

o 

Seicretzir!,a de Re, ,jetro 
Pal., , ,en2; e 7 vjsáo 

9 

FIV 

Vereador Milton Leite 
Líder do Bloco Partidário DEM/PR 

CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

I I  Folha n°  3 1  do Processo 

fVO4-0.4 il-   de  ,-2-00F  

Lucas Man 	. Alves Soto 
Técnico Ac 	ativo 

RF 11.234 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 0001 8/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 / 2.010 	 PL 824 / 2.007 	 PL 492 / 2.010 	 PL 548 / 2.011 
PDL 24 / 2.010 	 PL 1 /2.008 	 PL 1 / 2.011 	 PL 590 / 2.011 
PDL 92 / 2.012 	 PL 2 / 2.008 	 PL 2 / 2.011 	 PL 593 / 2.011 
PL 441 / 2.005 	 PL 7 / 2.008 	 PL 3 /2.011 	 PL 260 / 2.012 
PL 443 / 2.005 	 PL 50 / 2.008 	 PL 4 /2.011 	 PL 261 /2.012 
PL 685 / 2.005 	 PL 155 / 2.008 	 PL 5 / 2.011 	 PL 365 / 2.012 
PL 730 / 2.005 	 PL 489 / 2.008 	 PL 6 / 2.011 	 PI 375 / 2.012 
PL 826 / 2.005 	 PL. 490 / 2.008 	 PL 7 / 2.011 	 PL 453 / 2.012 
PL 827 / 2.005 	 PL 627 / 2.008 	 PL 137 12.011 	 PL 463 /2.012 
PL 830 / 2.005 PL 681 /2.009 PL 151 / 2.011 PL 478 / 2.012 
PL 38 / 2.006 PL 713 / 2.009 PL 188 / 2.011 PL 479 / 2.012 
PL 229 / 2.006 PL 221 /2.010 PL 248 / 2.011 PL 484 / 2.012 
PL 422 / 2.006 PL 236 / 2.010 PL 282 / 2.011 PL 490 / 2.012 
PL 465 / 2.006 PL 360 / 2.010 PL 283 /2.011 PLO 2 / 2.007 
PL 206 /2.007 PL 372 / 2.010 PL 396 /2.011 PLO 1/ 2.008 
PL 249 / 2.007 PL 400 / 2.010 PL 438 /2.011 PLO 3 / 2.010 
PL 355 12.007 PL 401 /2.010 PL 492 /2.011 PR 6 / 2.006 ' 
PL 477 / 2.007 PL 428 / 2.010 PL 511 /2.011 PR 8 / 2.010 
PL 815 / 2.007 PL 490 / 2.010 PL 531 /2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0018/2013. 

26/02/2013 

SOLANGERAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0018/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

CARLOS 	DA savx 
SeeretáriL4 A io Legislativo 

SGP.2 
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